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UO PRAZO - não se subestime o poder do 
le ou menor resistência a plataformas de curto 
,tram com uma frota de carros elétricos, apta 
s de ruído e de poluição atmosférica, além dos 

tenção; com um plano de estímulo à aposen
)esas com pessoal sem maiores traumas e via
:le reposição de acordo com as contingências; 

5anizacional da instituição, que pode indicar 
�s administrativas, ensejando redução de car
rejuízo das prestações devidas aos usuários. 

L X COLETIVO - o governo que possa asse
i justa de um suprimento limitado de recursos 
.dade maiores do que aquele que promova o 
· o porquê de ele ou ela ter direito a um peda-
1m mundo cada vez mais lotado de pessoas e
:rá mais importante do que os direitos indivi

a, o egoísmo destrói.

:xtos aqui publicados autorizam desenhar de 
ém certa dose de transcendência, que o cami
;oará, como no voto de Cora Coralina: 

:inhos coloridos de cada vida que passa pela 
ma. Nem sempre bonitos, nem sempre felizes, 
uem eu sou. Em cada encontro, em cada can

a retalho, uma vida, uma lição, um carinho, 
mis pessoa, mais humana, mais completa. E 
la se faz: de pedaços de outras gentes que vão 
:m. E a melhor parte é que nunca estaremos 
pre um retalho novo para adicionar à alma. 
vocês, que fazem parte da minha vida e que 

história com os retalhos deixados em mim. 
lacinhos de mim pelos caminhos e que eles 
;. E que assim, de retalho em reralho, possa
o bordado de nós". 

Jessé Torres Pereira Junior 

Rio de Janeiro, primavera de 2017 
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